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O pão da desigualdade 
Numa forjaria 

de São Bernardo, 
no ABC paulista. 
um operário foi 
despedido por ter 
sido encontrado 
.eoin, alguns peque-
tos pães no bolso: 
dois, três, ouqua-
ir o, rinmero discu-
tfvel. A gerência 
considerou o fato 
constitutivo de fal-
ta grave, e tanto 
bastou para a deci-
si:to extrema. Des-
p zou circunstân- 

' apreciáveis, 
como o regime ali-
mentar do acusado 
e o teLiipo de servi-
ço na empresa, 
cerca de vinte 
ineeH A diretoria 
ua emp.' esa, corri-
giiido a enormidade, declarou o 
caso "um tato isolado, lamentável 

equivocado''. 
Ora, se as faltas cometidas no 

trabalho devem ser apuradas, im-
porta dar-lhes a graduação neces-
sária e justa. A punição não há de 
converter-se em descomedimento 
e violência. O equilíbrio na aplica-

,. ção da pena é menos uma exigên-
cia legal e sobretudo um ato de 
consciência. Na relação do traba-
lho, especialmente, a legislação no 
mundo contemporâneo reclama 
prridência, para que a disciplina ou 
a defesa do interesse da organiza-
ção empresarial não signifique a 
torça desatinada do forte contra o 
fraco. A falta de medida adequada 
rransiorma o ato legítimo em arbí-
irw, a correção em vingança, a 
;,atiça em humilhação 

Agrava-se o despropósito se 
rdcada num centro desenvol \ 

do, como no caso. Em meio asso;,  
presume-se que o entendimento 
eritre o capital e o trabalho obedece 
a regias de convívio que vão além 
das próprias formulações legais. 

A educação. a natureza dos víncu-
los sociais, a amplitude das empre-
sas e a competência de seus diri-
gentes, a influência dos meios de 
comunicação das idéias, esses e 
outros são fatores que condicio-
nam o procedimento das pessoas a 
atitudes civilizadas. Já em 1936, 
há quase 60 anos portanto, o pro-
fessor Gallart Folch ensinava que 
a legislação do trabalho era "emi-
nentemente desigual, porque pro-
punha compensar com uma supe-
rioridade jurídica a inferioridade 
econômica do trabalhador". Mais 
forte há de ser hoje esse espírito de 
compensação, tendo em vista o 
crescimento do capitalismo e de 
seu domínio. 

No Brasil, de modo particular, 
cabe proceder-se com moderação 
nesse tipo de relação profissional. 
As desigualdades sociais e cultu-
rais, geralmente existentes entre 
empregados e empregadores, pe-

.dem singular compreensão. Se o 
poder disciplinar e diretivo é ine-
rente ao contrato de trabalho, cum-
pre ver, na sua execução, as dite- 

venças que sepa-
ram as pessoas e 
refletem nos inte-
resses comuns, 
todos respeitá-
veis: Nem os 
operários podem 
exigir tolerância 
incompatível 
com a ordem no 
trabalho, nem os 
patrões praticar 
abusos, em nome 
da disciplina. 
Acresce que o 
país atravessa fa-
se em que a con-
tenção das ativi-
dades econômi-
cas, em seus di-
versos setores, 
vem determinan-
do crescente de-
seniprego, Agora 
mesmo a impren-

sa noticia que cm São Paulo a in-
dústria já "demitiu 100 mil desde 
maio". E acentua que "só na quar-
ta semana de agosto foram fecha-
das 17.659 vagas", O jornal O Es-
tado de S. Paulo, que publicou es-
ses dados ria edição de 5 do corren-
te, já no dia 3 informava de pesqui-
sa indicativa de "temor do desem-
prego". E assim anunciava por en-
tender parcela da opinião paulista-
na que "o governo errou a dose do 
desaquecimento da economia". 

Nesse quadro económico, a ne-
cessidade de equilíbrro v no proce-
der assume papel ainda maior na 
manutenção da ordem social. Se 
os que vivem do trabalho perdem 
as condições normais de empregar 
sua mão-de-obra, sua aptidão de 
produzir, o detentor (ti) capital po-
de perceber.. também. tidos estra-
nhos aos do .tnoviinento 
das máquinas A t,L.:6eia 
extremo cuidaut.., . 	de de.:sue. 
dida não deve 	 o da 
ebulição perigosa. 
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